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 Instituto Português da Juventude, I. P.

Listagem n.º 127/2010
Em cumprimento do determinado na Lei n.º 26/94, de 19 de Agosto, 

publica -se a listagem das transferências efectuadas pelo IPJ, I. P. no 1.º 
semestre de 2010. 

Beneficiário Valor Entidade Deci-
sora 

Data
de Decisão

Ass. Música Educação e 
Cultura

33.274,80 Presidência 04 -06 -2010

Ass. p/o Planeamento da 
Família “APF”

100.378,84 Presidência 23 -03 -2010

Ass. p/o Planeamento da 
Família “APF”

139.756,00 Presidência 18 -06 -2010

Centro Nacional de Cul-
tura

21.000,00 Presidência 17 -06 -2010

Círculo Musical Port “Or-
questra Sinfónica Juve-
nil”

21.000,00 Presidência 12 -05 -2010

CNJ — Conselho Nacional 
da Juventude

200.000,00 Presidência 12 -05 -2010

Fundação da Juventude. . . 70.000,00 Presidência 14 -06 -2010
Usina — Ass. P/Promoção 

Projectos Interv. Social
70.000,00 Presidência 11 -06 -2010

Total . . . . . 655.409,64 €   

 Lisboa, em 12 de Agosto de 2010. — A Presidente do IPJ, IP, Helena 
Maria Guimarães Sousa Alves.

203609793 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS, 

TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES
Despacho n.º 13501/2010

Nos termos dos n.os 1, 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 304/2007, 
de 24 de Agosto, que define a orgânica do Laboratório Nacional de Enge-
nharia Civil, I. P. (LNEC, I. P.), o conselho directivo, órgão máximo de 
gestão do Laboratório, é composto por um presidente e por três vogais, 
sendo pelo menos dois destes vogais recrutados de entre investigadores 
do LNEC, I. P., com a categoria de investigador -coordenador ou de 
investigador principal com habilitação ou agregação.

Tendo cessado funções de presidente do conselho directivo do 
LNEC, I. P., por motivo de aposentação, a seu pedido, o investigador-
-coordenador Carlos Alberto Matias Ramos, procede -se, pelo presente 
despacho, à nomeação do presidente e de um vogal do conselho directivo 
do LNEC, I. P.

Assim, nos termos conjugados dos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 304/2007, de 24 de Agosto, do disposto nos n.º 1, 3 e 4 do artigo 19.º 
e do n.º 3 do artigo 20.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pelo Decreto -Lei n.º 200/2006, de 20 
de Outubro, pelo Decreto -Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, determina -se o seguinte:

1 — Nomear o investigador -coordenador engenheiro Carlos Alberto de 
Brito Pina presidente do conselho directivo do LNEC, I. P., exonerando -o, 
simultaneamente, por mera conveniência de serviço, das funções de vice-
-presidente do conselho directivo do LNEC, I. P., para que tinha sido 
nomeado pelo despacho n.º 8320/2009, de 12 de Março, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 58, de 24 de Março de 2009.

2 — Nomear a investigadora coordenadora engenheira Maria de 
Lurdes Baptista da Costa Antunes vogal do conselho directivo do 
LNEC, I. P.

3 — As nomeações e a exoneração determinadas nos números ante-
riores produzem efeitos no dia seguinte à data de assinatura do presente 
despacho.

16 de Agosto de 2010. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carva-
lho Pinto de Sousa. — O Ministro das Obras Públicas, Transportes e 
Comunicações, António Augusto da Ascenção Mendonça.

Nota curricular
1 — Identificação:
Nome: Carlos Alberto de Brito Pina;
Data de nascimento: 8 de Fevereiro de 1954.
Situação profissional: Investigador Coordenador do Laboratório 

Nacional de Engenharia Civil, I. P (LNEC, I. P.).

2 — Graus Académicos e científicos:
Licenciatura em Engenharia Civil — ramo Estruturas, no Instituto 

Superior Técnico (IST), em 1977;
Grau de Especialista pelo LNEC, I. P., na área científica de Barragens, 

em 1988; Título de Habilitado para o exercício de funções de coorde-
nação científica pelo LNEC, I. P. (equiparado ao título académico de 
agregado), na área científica de Barragens, em 2000.

3 — Funções desempenhadas:
Vice -Presidente do LNEC, I. P. (desde 2002);
Director do Departamento de Barragens e Betão do LNEC, I. P. (desde 

2002); Chefe do Núcleo de Estudos Especiais e Dimensionamento Expe-
rimental do Departamento de Barragens do LNEC, de 1988 a 2002.

4 — Associações profissionais e científicas:
AE — Academia da Engenharia; OE — Ordem dos Engenheiros;
APMTAC — Associação Portuguesa de Mecânica Teórica, Apli-

cada e Computacional; APAET — Associação Portuguesa de Análise 
Experimental de Tensões; SPG — Sociedade Portuguesa de Geotecnia; 
SGL — Sociedade de Geografia de Lisboa.

5 — Actividade de investigação científica:
Principais temas científicos: Barragens de betão; Métodos numéricos; 

Modelação física; Modelação do comportamento do betão; Observação 
de estruturas; Engenharia sísmica;

Tese para a obtenção do grau de Especialista: Modelos de Elementos 
Finitos para Estudo de Barragens de Betão. Cenários Correntes e de 
Rotura (1988);

Programa de Investigação para a obtenção do grau de Habilitado: A 
Análise Estrutural no Controlo de Segurança de Barragens de Betão 
(2000);

Participação e coordenação de vários projectos de investigação na sua 
área de actividade; Autor ou co -autor de cerca de 100 artigos publicados 
em revistas, congressos, simpósios e conferências nacionais e interna-
cionais, e de outros cerca de 100 relatórios, notas técnicas e pareceres 
elaborados no âmbito da actividade do LNEC;

Orientação ou co -orientação de dez dissertações de Mestrados e de 
onze teses de Doutoramento.

6 — Actividade de ensino:
Docente do Instituto Superior Técnico, na Secção de Mecânica Apli-

cada do Departamento de Engenharia Civil (desde 1976);
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Professor Catedrático Convidado do Departamento de Engenharia 
Civil e Arquitectura do Instituto Superior Técnico (desde 2003).

7 — Outras actividades:
Secretário -Geral da Associação Portuguesa de Mecânica Teórica, 

Aplicada e Computacional; Membro da Comissão Nacional Portuguesa 
das Grandes Barragens; Membro da Comissão dos Regulamentos de 
Barragens; Presidente da Comissão dos Eurocódigos Estruturais;

Vice -Presidente da Comissão Técnica Portuguesa do IPQ CT 
115 — Eurocódigos Estruturais;

Membro do Conselho Consultivo do Departamento de Matemática 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa;

Membro do Comité do ECCOMAS (European Community on Compu-
tational Methods in Applied Sciences) para as actividades de ligação à 
indústria (ECILA);

Membro do Technical Committee on Dam Surveillance da ICOLD 
(International Commission On Large Dams).

Nota curricular
1 — Identificação:
Nome: Maria de Lurdes Baptista da Costa Antunes.
Data de nascimento: 26 de Fevereiro de 1958.
Situação profissional: Investigadora Coordenadora do Laboratório 

Nacional de Engenharia
Civil, I. P. (LNEC, I. P.).

2 — Graus Académicos e científicos:
Licenciatura em Engenharia Civil — ramo Estruturas, Instituto Supe-

rior Técnico (IST), 1981; Doutoramento em Engenharia Civil, IST, 
1994;

Título de Habilitado para o exercício de funções de coordenação 
científica pelo LNEC (equiparado ao título académico de agregado), na 
área científica de Estradas, Caminhos de Ferro e Aeródromos, 2006.

3 — Funções desempenhadas:
Chefe do Núcleo Infra -estruturas Rodoviárias e Aeroportuárias do 

Departamento de Transportes (desde 2003);
Chefe do Núcleo de Pavimentos Rodoviários do Departamento de 

Vias de Comunicação do LNEC (2002 — 2003).

4 — Associações profissionais e científicas:
Ordem dos Engenheiros; Sociedade Portuguesa de Geotecnia;
Associação Internacional Permanente dos Congressos de Estradas 

(AIPCR); International Society of Asphalt Pavements; Association of 
Asphalt Paving Technologists.

5 — Actividade de investigação científica:
Principais temas científicos: Concepção, dimensionamento e modela-

ção de pavimentos rodoviários e aeroportuários; Materiais e processos 
construtivos de pavimentação;

Desempenho, conservação e reabilitação de pavimentos rodoviários 
e aeroportuários;

Tese para a obtenção do grau de Doutor em Engenharia Civil: Avalia-
ção da Capacidade de carga de Pavimentos Utilizando Ensaios Dinâ-
micos (1994);

Programa de Investigação para a obtenção do grau de Habilitado: 
Modelação do comportamento de pavimentos rodoviários flexíveis 
(2005);

Condução e execução de diversos projectos de investigação e 
desenvolvimento (I&D) de âmbito Nacional e Europeu, na sua área 
de actividade;

Autora ou co -autora de mais de 300 publicações que incluem, para 
além de relatórios do LNEC, relatórios de projectos Europeus, comuni-
cações a reuniões científicas e técnicas e artigos em revistas;

Orientação ou co -orientação de 3 dissertações de Mestrados e de 3 
teses de Doutoramento concluídas e de dois trabalhos de Doutoramento 
em curso;

Revisão de artigos científicos submetidos para publicação em revistas 
nacionais e internacionais (Revistas INGENIUM, Engenharia Civil, 
Geotecnia, The International Journal of Pavement Engineering e Bulletin 
de Liaison des Ponts et Chaussées.

6 — Outras actividades:
Vice -Presidente do Conselho Científico do LNEC (desde 2009); 

Representação do LNEC no Forum of European Highway Research 
Laboratories (FEHRL) (desde 2003);

Presidente da Comissão Técnica de Normalização CT 129, “Materiais 
para pavimentação”

(desde 2006);
Coordenadora da sub -comissão CT 129/SC2 — “Métodos de ensaio 

para misturas betuminosas” (desde 2006);
Presidente da Comissão Técnica de Normalização CT154 “Agregados” 

(desde 2002); Coordenadora da sub -comissão CT 154/SC2 — Agregados 
para misturas betuminosas (desde

2002);
Presidente do Comité de Gestão da Acção COST 333 — New Bitu-

minous Pavement Design Method, (1996 — 1999).

7 — Outras actividades:
Colaboração na realização de diversos projectos de pavimentação, e 

outras actividades de consultoria em regime de profissão liberal.
203607768 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado dos Negócios 
Estrangeiros e da Cooperação

Despacho n.º 13502/2010
Nos termos e ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, Maria de Lurdes 
Teixeira Gonçalves das funções que lhe estavam cometidas no meu 
Gabinete, com efeitos a 31 de Julho de 2010. 

11 de Agosto de 2010. — O Secretário de Estado dos Negócios Es-
trangeiros e da Cooperação, João Titterington Gomes Cravinho.

203610091 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.º 16726/2010

Delegação de competências
Nos termos do artigo 62.º da lei Geral Tributária, do artigo 35.º do 

Código de Procedimento Administrativo e do artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de Abril, delego nos adjuntos de chefe de finanças as 
seguintes competências:

I — Chefia das secções:
1.ª Secção de Tributação (Rendimento, Despesa, Património e outros 

Impostos) — Adjunto de Chefe de Finanças JOÃO VIEIRA SOARES, 
técnico de administração tributária, nível 2.

2.ª Secção de Justiça Tributária — Adjunto de Chefe de Finanças 
Alberto Cruz Santos, técnico de administração tributária, nível 2.

3.ª Secção de Cobrança — Adjunto de Chefe de Finanças Júlio Car-
los dos Santos Moreira, técnico de administração tributária, nível 2.

II — Competências gerais:
Aos chefes das secções, sem prejuízo das funções que pontualmente 

lhes venham a ser atribuídas pelo Chefe do Serviço ou seus superiores 
hierárquicos, bem como da competência que lhes atribui o artigo 93.º 
do Decreto Regulamentar n.º 42/83, de 20 de Maio, que é assegurar, sob 
minha orientação e supervisão, o funcionamento das secções e exercer 
a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários, 
compete:

1 — Proferir despachos de mero expediente, incluindo os pedidos de 
certidões a emitir pelos funcionários da respectiva secção, englobando 
estes os referidos no artigo 37.º do Código de Procedimento e de Pro-
cesso Tributário, controlando a correcção das contas de emolumentos e 
a fiscalização das isenções dos mesmos, quando mencionadas;

2 — Controlar a assiduidade, faltas e licenças dos funcionários, ex-
ceptuado o acto de visar o plano anual de férias;

3 — Providenciar pela prontidão e elevada qualidade no atendimento 
dos clientes do Serviço, assinar a correspondência expedida com ex-
cepção da dirigida a instâncias hierarquicamente superiores e a outras 
entidades estranhas à DGCI, de nível institucional relevante, e, bem 




